A redescoberta da Infância e da Criança by Gabriela Trevisan
A redescoberta da Infância e da Criança
Trevisan, Gabriela
Professora Adjunta da Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti
gabriela.trevisan@esepf.pt 
Quando as crianças brincam 
E eu as oiço brincar, 
Qualquer coisa em minha alma 
Começa a se alegrar. 
E toda aquela infância 
Que não tive me vem, 
Numa onda de alegria 
Que não foi de ninguém. 
Fernando Pessoa (1933)
Resumo
A(s) reconstrução (ões) da (s) imagen(s) produzida (s) sobre a Infância e sobre as crianças continuam a assumir-
se como desafio actual e necessário, à consideração de uma criança-cidadã, sujeita de direitos e deveres, e 
competente para o seu exercício. O modo como estas imagens influenciam essas possibilidades é visível em 
diferentes contextos de vida quotidiana da criança sendo, a escola, local por excelência de exercício democrático e 
de aprendizagem dos direitos das crianças. Os professores, por sua vez, constituem-se como agentes centrais na 
promoção, defesa, e leitura crítica dos direitos da criança, nomeadamente, o de expressar a sua voz pelos seus 
próprios meios e de participar activamente na comunidade educativa.
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Abstract
The reconstruction of images produced on childhood and children remains a current and needed challenge for the 
consideration of a childhood citizenship as well as children as subjects of rights and duties and capable of 
exercising those rights. Schools should be a privileged place for the democratic exercise and learning of children´s 
rights. Teachers, thus, are central agents in promoting, defending and critically read these rights, especially, on 
children’s rights to express their voices in their own languages and to actively participate in the educational 
community. 
Keywords
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Resumen
La reconstrucción de las imágenes sobre la infancia y sobre los niños permanece como un desafío actual y 
necesario a la consideración de la ciudadanía infantil, así como de los niños como sujetos de derechos e deberes, 
capaces de los ejercer. Las escuelas deberían ser un lugar privilegiado a lo ejercicio democrático y aprendizaje de 
los derechos de los niños. Los maestros, en particular, se asumen como agentes centrales en la promoción, defesa 
e lectura crítica de esos derechos, especialmente de los niños a expresar sus voces en sus propias lenguajes y a 
participar activamente en la comunidad educativa.
Palabras-clave
infancia, participación; escuela; ciudadanía
Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti 
Caderno Crianças: Sujeito de Direitos
1Résumé
La reconstruction des images produit sur l’enfance et les enfants est quand même un défi actuelle et nécessaire a 
la considération de la citoyenneté infantile et aussi a l’image des enfants comme sujets de droits et devoirs qui 
sont capables d’exercer. Les écoles devront être des espaces privilégiées a l’exercice démocratique et 
l’apprentissage de ces droits. Les professeurs, spécialement, sont des agentes centrales pour la promotion, défense 
et lecture critique  de ces droits, surtout dans le droit d’exprimer ses voix  en utilisant ses propres langages et a 
participer, activement, dans la communauté éducative.  
Mots-clès
enfance; enfants; participation; école ; citoyenneté
Introdução
O lugar que a criança ocupa hoje, na história e nos quotidianos, não foi sempre o mesmo, nem mesmo é igual para 
todas as crianças, em todos os sítios, num mesmo tempo. A compreensão das formas como actualmente as vemos 
implica uma “viagem” às histórias que sobre elas se fizeram, para percebermos como se tornaram objecto de 
atenções particulares, de políticas públicas e de protecção.
A desconstrução das “visões” produzidas sobre a Infância assume-se como o ponto de partida para a sua ideia 
contemporânea e para a compreensão das crianças enquanto membros activos da sociedade, com voz própria e 
direitos particulares. As ideias clássicas de criança, oscilando entre visões inocentes e outras menos abonatórias, 
encerram o princípio da criança incompetente, cuja “falta” de capacidades implica a presença do adulto na 
produção da sua leitura do mundo. A criança, “pessoa ingénua ou de pouco juízo” (Dicionário da Língua 
Portuguesa, Porto Editora) é tradicionalmente vista como adulto imperfeito, imatura, sobre a qual se torna 
necessário um trabalho intenso de preparação para o futuro de modo a que se torne um cidadão conforme às 
sociedades em que se insere. 
Os mundos da criança foram, assim, estudados e analisados do ponto de vista do adulto, “silenciando” a sua voz 
na produção desse conhecimento e da sua visão própria sobre os seus mundos. A questão coloca-se então, 
simultaneamente, na autoria das histórias da infância: historicamente, as crianças não tiveram voz para contrapor 
as representações adultas sobre elas, nem mesmo participaram nos processos de interpretação dessas 
representações. As imagens sobre as crianças não se desligam, por isso, de questões de poder entre criança e 
adulto.
A questão fundamental que se começa a colocar desde cerca de meados dos anos 50 do século XX, em diferentes 
disciplinas científicas, é a apontada por Jenks (2001): o que é a criança? Como a conhecemos?. Parecendo 
questões relativamente óbvias, elas encerram desafios a todos os que directa ou indirectamente trabalham com a 
infância, que hoje permanecem em aberto.
A (re) descoberta da Infância: breve percurso
Os séculos XVIII e XIX serão os que iniciam um caminho lento na modificação das perspectivas sobre a Infância, 
com o aparecimento de pensadores, filósofos, políticos, pedagogos, que começam a observá-la e a reflectir sobre 
ela de modo distinto. A evolução da ciência, nomeadamente a produção de novas correntes em áreas como a 
psicologia, a antropologia, a psicanálise e a sociologia, contribuirão largamente para a abertura de um novo 
caminho no estudo da infância. Autores como Rousseau, com a publicação de Emílio (1782) ou John Locke 
aproximam-se de uma ideia contemporânea de Infância, advogando a ideia de que a criança o deve ser antes de 
ser adulto, e de que é necessariamente diferente deste, bem como Ariès com a introdução do “sentimento de 
infância” nas sociedades modernas, terão sido os percussores destas novas perspectivas. Ainda assim, em 
particular nos séculos XVII e XVIII permanecerá a ideia de incompletude e imperfeição associada às crianças 
(Heywood, 2001; James, Jenks&Prout, 1998). Ambos advogam, mesmo que contemplando esta ideia de 
imperfeição alguma especificidade relativa à infância e a necessidade de as pensar de modo distinto e com 
diferentes necessidades em relação aos adultos. 
No entanto, será o século XX a produzir as maiores rupturas no conhecimento da Infância e das crianças, 
nomeadamente, pelo desenvolvimento de novas áreas disciplinares e a criação de novos questionamentos sobre a 
mesma. Uma ideia fundamental será quebrada aquando do aparecimento de novos insights sobre a Infância, – a 
da criança “naturalmente desenvolvida”, que assumiu a infância enquanto fenómeno natural, mais do que social. 
As crianças passariam, nesta perspectiva, por processos naturais de maturação e crescimento, em estádios 
claramente definidos, ignorando-se as especificidades de cada criança no seu próprio processo de 
desenvolvimento e as variáveis sociais e culturais que influenciariam esses mesmos processos. Estas ideias 
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teoria dos estádios de Jean Piaget. Uma das fortes críticas ao autor – já hoje revisto e repensado por diferentes 
nomes da disciplina – prendeu-se com a ideia de universalização da ideia de desenvolvimento, relativamente 
homogénea e estandardizada bem como a de que o ponto desejável desse processo seria, sempre, a adultez. Nas 
últimas décadas, de resto a psicologia social e do desenvolvimento têm vindo a enfatizar, cada vez mais, a 
importância do ambiente e da especificidade de contextos culturais, sociais… na aquisição de competências por 
parte das crianças (Woodhead&Faulkner, 2000). 
 Do lado da sociologia também, o repensar do conceito clássico de socialização - enquanto processo de inculcação 
de normas nos seus participantes – contribuirá para a ideia da criança enquanto ser passivo e não activo nos 
mundos em que se movimenta. Autores como Talcott Parsons, por exemplo, em muito contribuíram para ideia de 
que o ser humano – e, portanto, a criança – deve ser sujeita a um processo de socialização que torne “conforme” 
ao que dela seja esperado, nomeadamente, em termos de normas, valores e regras sociais. Note-se na expressão 
do próprio autor:
“Neste sentido, socialização, tal como a aprendizagem, decorrem durante toda a vida. O caso do desenvolvimento 
da criança é o mais dramático, apenas porque ela tem um longo caminho a percorrrer” (Parsons, 1951 in Jenks, 
1982: 139-145). Num outro sentido, também Parsons acabaria por advogar a universalidade da socialização das 
crianças, como principal instrumento de manutenção da ordem social e, sobretudo, como garante da adequação 
futura da criança à sociedade.
É uma reflexão profunda sobre estas formas de ver as crianças e a Infância que leva diferentes autores de várias 
áreas disciplinares, a questionarem-se acerca da sua inclusão nas suas próprias visões e, de certo forma, a 
ausência de voz e percepções próprias que tradicionalmente se lhes atribui. 
A criança do século XX torna-se, assim, “historicamente visível” (Hendrick, 2005; Heywood, 2001) traduzindo a 
sua realidade em acções directas nos mundos em que se movimenta, e deixando de ser vista apenas como 
elemento passivo na sociedade que habita. 
Terão sido estas constatações e a ideia de que a criança não absorve, passivamente mas também transforma, a 
informação que recebe do mundo exterior, que permitiram o aparecimento de novos quadros teóricos nos Estudos 
da Infância. 
Em contraponto, a ideia da criança socialmente construída torna-se hoje ponto de partida para as diferentes 
disciplinas que estudam a infância, assumida enquanto categoria social específica e estudada enquanto tal. As 
crianças, deste modo, serão estudadas enquanto membros, actores específicos dessa categoria (James, 
Jenks&Prout, 1998; Sarmento, 2000; Jenks, 1982).
O aparecimento deste novo paradigma no estudo da Infância, com relevo para áreas disciplinares até então 
inexistentes – como é a caso da sociologia da infância ou da antropologia da infância – revela o grande interesse 
que os novos quadros teóricos suscitam nos investigadores de diferentes formações científicas. 
O século XX será também marcante na produção de documentos internacionais de protecção à Infância. Na 
verdade, se ao mesmo tempo se ganha uma maior consciência do seu papel activo, das suas possibilidades de 
participação, também se percebe os maiores riscos e vulnerabilidades a que as crianças estão sujeitas. É 
precisamente nesta tensão entre participação/protecção que se jogam os direitos da criança.
Os Direitos da Criança: possibilidades e vulnerabilidades
Acompanhando os movimentos gerados no Pós-Guerra, a década de 50 do século XX vê nascer a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1959), como garante de constituição de uma base comum de direitos 
considerados inalienáveis a todos os homens e mulheres, independentemente de distinções de classe, 
proveniência étnica, idade, background cultural, ideologia, situações económicas, religiosas, etc... Porém, a 
consciência da vulnerabilidade e especificidade da infância, enquanto categoria, a noção de que as crianças 
estariam – como estão, ainda – sujeitas a diferentes formas de exclusão e de violência (maus tratos, crianças-
soldado, pobreza infantil, entre outros) é a que dará origem à Declaração Universal dos Direitos da Criança (ONU, 
UNICEF, 1959), consubstanciada em 10 Princípios, que dizem respeito maioritariamente, a questões de protecção 
e acesso a direitos universais como direito ao nome, à educação e saúde, à igualdade1. 
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1 A saber: Princípio à igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade; Especial Protecção para 
desenvolvimento físico, mental e social; direito a nome e nacionalidade; direito a alimentação, assistência médica 
adequada e residência; direito à educação e cuidados especiais à criança física ou mentalmente deficiente; ao 
amor e compreensão dos pais; à educação; à assistência em primeiro lugar, em caso de necessidade de socorro; à 
protecção de situações de negligência, exploração e crueldade; protecção contra quaisquer actos que a coloquem 
em risco de discriminação racial, religiosa ou de qualquer outra natureza. Embora constituindo um importante passo, a Declaração perpetua ainda a ideia da criança necessitada apenas de 
protecção e de criança-objecto de direitos e não enquanto sujeito de direitos e deveres específicos. Por outro lado, 
aponta um conjunto de Princípios que deverão ser seguidos pelos Estados e sociedades, embora sem carácter de 
obrigatoriedade ou vinculação dos mesmos face ao seu cumprimento. O passo seguinte seria dado com a criação e 
ratificação da Convenção dos Direitos da Criança (ONU, 1989) 2, alargando o conjunto de direitos e sendo 
vinculativa para os países que a subscrevessem. Portugal ratificou a CDC no ano de 1990. A passagem para a ideia 
de criança-sujeito de direitos, encontra-se sobretudo presente a partir da introdução de direitos de participação, a 
par com os de protecção e provisão, que deverão ser garantidos a todas as crianças em todas as partes do Mundo.
A lógica dos direitos de participação acompanha esta nova visão produzida sobre a Infância e as crianças, 
valorizando a escuta e as opiniões que produz, e contemplando direitos como brincar, ao jogo e ao descanso. 
“ Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o direito de exprimir livremente a 
sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da 
criança, de acordo com a sua idade e maturidade” (CDC, 1989, art. 12º e 13º)
Entendemos as questões que dizem respeito às crianças, não apenas aquelas em que as decisões dos adultos as 
afectem directamente, mas também as que se concentram nos mundos habitados pelas crianças – as escolas, as 
famílias, os espaços públicos... A tomada em conta da opinião das crianças deverá ser tida em conta enquanto 
direito de participação fundamental das mesmas (Sarmento, 2009; Liebel, 2008; Wyness, 2004)
Do mesmo modo, a escola enquanto instituição de importância reconhecida quer para as crianças quer para as 
famílias, contempla-se na lógica do direito universal à educação, 
“(...) deve destinar-se a (...) promover o desenvolvimento da personalidade da criança, dos seus dons e aptidões 
mentais e físicas, na medida das suas potencialidades” (CDC, art.29º, nº 2)
Ainda de forma inovadora, a CDC prevê o direito ao descanso e ao lazer, dando particular enfoque às brincadeiras 
das crianças e à importância que assumem nos seus quotidianos e no contexto de grupos de pares. 
A Escola como espaço de construção de cidadania e participação infantil
O papel dos adultos, em particular os de professores e educadores, na nossa perspectiva, consubstancia-se 
também num trabalho de consciencialização de pais, família e crianças da importância dos seus direitos e, a par 
deles, dos seus deveres. A escola, assume-se como palco principal da criança cidadã trabalhando nela 
competências fundamentais à criança que já é e à que irá continuamente transformar-se. 
A tensão do jogo entre protecção e participação, entre vulnerabilidade e competência (Lee, 2001; Christensen, 
2009; Sarmento, 2009; Fernandes e Soares, 2009) assume-se como presente quando se trabalha a temática dos 
direitos da criança, com a consciência inequívoca de que, embora o princípio seja global e universal, as práticas 
que se conhecem são muito distintas em função das realidades e contextos onde as vidas das crianças e suas 
famílias acontecem. O dever dos adultos é um de vigilância em relação a esses princípios, de consciencialização da 
sua importância e, finalmente, da criação das condições para que estes se possam concretizar nos quotidianos das 
crianças.
Na relação pedagógica privilegiada que estabelecem com as crianças, os professores e educadores tornam-se os 
principais veículos, mediadores se assim quisermos, destas relações, complexas e tensas. Foi com eles que se 
desenvolveu este projecto, com o objectivo de promover espaços de reflexão e consciencialização, entre adultos e 
crianças, numa relação de equidade pautada pela procura de valores comuns e de visões do mundo mais justas 
para todas as crianças
O papel da escola e da educação
Segundo Hammarberg (1997), uma escola não deverá assumir-se como um mecanismo de ranking que favoreça 
ou diminua a possibilidade da criança correr para um emprego no seu futuro. De facto, se a criança for respeitada, 
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2 A Convenção dos Direitos da Criança foi assinada pela maioria dos Estados a 20 de Novembro de 1989. 
Constitui-se como marco referencial fundamental quer na protecção da criança quer na produção de uma ideia de 
criança sujeito de direitos e deveres, estruturados em 54 artigos, dentre os quais os direitos à participação, à 
associação política e cívica, ao lazer e a brincar. não será vista como um adulto em miniatura. Do mesmo modo, e respeitando o direito da não discriminação, 
todas as crianças deverão ter igual direito à educação e a uma educação de qualidade. 
Tal como dissemos no início, trata-se de preconizar uma visão da criança que permita entendê-la como sujeito 
complexo, na tensão entre ser e devir, ou seja, assumindo-a pelo que já é capaz de ser e fazer, mas também, por 
aquilo que será capaz de ser e se tornar ao longo da sua própria Infância. É neste sentido, que à escola, competirá 
o papel de criar as condições necessárias, de forma pensada e crítica, vendo as crianças como seres importantes no
aqui e agora das suas histórias de vida, e nas possibilidades que têm de exercer os seus direitos, ao mesmo tempo 
que assumem os seus deveres. 
O artigo 28º da CDC reflecte o direito à educação que deverá ser alcançado de forma progressiva e com base na 
igualdade de oportunidades de acesso à mesma. Neste sentido, a Educação Básica deverá ser acessível a todas as 
crianças bem como gratuita. O artigo seguinte, 29º, assume a importância da educação escolar cujo principal 
objectivo se deverá centrar no desenvolvimento da personalidade da criança, tendo em conta as suas capacidades 
físicas e mentais. Ao mesmo tempo pretende trabalhar as liberdades fundamentais e direitos humanos, bem como 
o respeito pelas origens das crianças, pela sua língua e identidades sociais e culturais. Assim, a escola deverá
preparar a criança para uma vida responsável numa sociedade livre, num espírito de compreensão, paz, 
tolerância, igualdade entre os sexos e amizade entre as pessoas, grupos étnicos e religiosos e pessoas de origem 
indígena (Hammarberg, 1997). Finalmente, o artigo sublinha a importância de desenvolver nas crianças o respeito 
pelo meio ambiente.
Analisando os diferentes artigos, o autor questiona-se acerca do papel da escola relativamente a alguns deles. No 
direito à não discriminação, a mensagem fundamental é de igualdade. Deste modo: todas as crianças têm acesso a 
uma educação não discriminatória? A educação de qualidade está disponível a todas as crianças? A educação está 
desenhada tendo em conta as necessidades distintas das crianças? A escola promove a tolerância e o respeito 
entre crianças que são diferentes? Providencia às crianças instrumentos no combate à xenofobia e a atitudes 
pessoais e sociais negativas? 
Relativamente ao interesse superior da criança (artigo 3º), o autor questiona-se sobre se a escola e seus 
equipamentos são adequados à criança e suas necessidades. Serão os curricula escolares desenvolvidos tendo em 
conta o interesse superior da criança? A escola trabalha competências da vida real como o entendimento do global 
e do local? Os métodos de ensino são agradáveis às crianças a quem se destinam?
No que concerne o direito à vida, ao desenvolvimento e à sobrevivência (artigo 6º) – que possibilidades se 
estabelecem para o desenvolvimento precoce? As escolas e jardins-de-infância facilitam o desenvolvimento das 
crianças em todos os seus aspectos? Desde o direito à nutrição ao direito à brincadeira? A disciplina é estabelecida 
de forma amigável para as crianças? Até que ponto a escola desenvolve o potencial das personalidades das 
crianças ao seu máximo?
Já no artigo 12º, centrado nas opiniões da criança, consigna-se à criança o direito a ser ouvida em decisões e 
assuntos que lhe dizem respeito, tendo em conta a sua maturidade e capacidades. A ideia subjacente é a de que a 
criança tem direito a ser ouvida e a ter as suas ideias levadas a sério. São as crianças ouvidas? Podem elas 
influenciar a estruturação e planificação das suas aulas? Podem elas queixar-se de decisões tomadas pela escola? 
Até que ponto a escola encoraja o pensamento crítico e democrático e um entendimento mais aprofundado dos 
direitos humanos?
O direito da criança à Educação coloca-se de forma particularmente premente quando a mesma não domina a 
língua dominante do país em que vive, nomeadamente se essa não é a sua língua materna.
Os últimos dados recolhidos3 apontam para a existência de cerca de noventa mil estudantes de outras 
nacionalidades a frequentar o sistema de ensino português no início deste milénio. De entre estes, o maior 
número de alunos concentrava-se justamente no 1º Ciclo do Ensino Básico (à volta de 36 730 alunos), seguido do 
3º Ciclo (com pouco mais de 19 000 alunos). Ainda que tais números não correspondam necessariamente a 
crianças ou adolescentes que tenham um grau de proficiência  insuficiente, a verdade é que uma boa parte deles 
manifestará dificuldades mais ou menos acentuadas decorrentes do facto de o Português não ser a sua Língua 
Materna se não forem devidamente acolhidos e ajudados neste percurso de aprendizagem que, para muitos deles, 
se inicia justamente no 1º Ciclo.
A própria CDC, no seu artigo 30º, assume o direito da criança oriunda de minorias ou de populações indígenas à 
utilização da sua própria língua, a par da vivência da sua cultura ou da prática da religião.
Mas não é só o direito à utilização da língua materna enquanto veículo de expressão que está em causa nestes 
casos. Em última análise, e atendendo ao carácter transversal da língua portuguesa como língua de escolarização, 
estará também em causa o direito à Educação (defendido no artigo 28º da mesma Convenção).
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3 Referimo-nos concretamente ao relatório da Rede Eurydice da União Europeia de Setembro de 2004 que se 
debruçou sobre a população imigrante estudantil em 30 países da Europa.Construir um mundo mais equilibrado torna-se um desafio e perceber que a criança deve ocupar um lugar 
privilegiado nessa luta deve ser o propósito de todos aqueles que acreditam na Educação como veículo de 
transformação social, pois, sem projectos educativos e pedagógicos adequados, nenhum povo ou nação oferecerá 
às suas crianças a possibilidade de verem respeitados os seus direitos básicos. 
Neste sentido, a ESE de Paula Frassinetti preocupa-se e trabalha no sentido de realizar parcerias significativas que 
possam, de alguma maneira, colaborar para a construção de um mundo mais equilibrado e, principalmente, mais 
justo com relação ao respeito e cumprimento dos Direitos da Criança. Para tanto, propõe aos futuros educadores 
uma reflexão coerente sobre o desempenho específico da sua futura profissão (definido no Decreto Lei n.º 
241/2001 de 30 de Agosto – Perfil específico de educadores e dos professores do 1º Ciclo) a fim de promover, 
sobretudo, a participação da criança. Ora, destacamos assim que o professor do 1º Ciclo do Ensino Básico pode e 
deve desenvolver as aprendizagens, mobilizando integradamente saberes científicos relativo às áreas e conteúdos 
curriculares e às circunstâncias individuais e contextuais que influenciam as aprendizagens, promovendo a 
autonomia dos alunos, tendo em vista a realização independente de aprendizagens futuras, dentro e fora da Escola 
e a participação activa dos alunos na construção e prática das regras de convivência, fomentando a vivência de 
práticas de colaboração e respeito solidário no âmbito da formação para a cidadania democrática (Decreto Lei n.º 
241/2001 de 30 de Agosto – Perfil específico de educadores e professores do 1º Ciclo). 
Hammarberg (1997) acredita que o perfil dos professores se encontra implicitamente definido no texto da própria 
Convenção, ao advogar os princípios de não discriminação, do interesse superior da criança, do seu 
desenvolvimento e da defesa dos pontos de vista desta, que se constituem enquanto fios condutores da acção 
pedagógica dos professores. Tal como afirma o autor, “dificilmente alguma profissão é tão importante na 
consciencialização dos Direitos da Criança. Seria, de facto, interessante que os professores desenvolvessem uma 
interpretação mais detalhada da mensagem da Convenção para eles próprios, uma visão do professor. Este 
poderia constituir-se como um manual de formação e educação para professores” (1997: 25). 
Neste sentido, e reforçando esta ideia, Tomás e Soares (2004), consideram necessária a construção de 
“(...) espaços e práticas sociais que promovam a participação infantil (...)” o que implica que se “(...) repensem 
conceitos e imagens que influenciam a formação de profissionais que com elas [crianças] partilham os contextos 
institucionais, educativos ou sociais. Para tal, é fundamental incluir na formação de professores, técnicos e 
todos aqueles que trabalham, directa ou indirectamente, com crianças a questão da infância como uma questão 
social, promovendo nas escolas a informação e o debate sobre os direitos das crianças e a forma de os traduzir 
na prática, para o quotidiano das crianças, dos pais, da escola e da comunidade.” (Tomás e Soares, 2004:9).
Apontando os professores como facilitadores, a Convenção encoraja os docentes a apoiarem e assistirem os alunos 
nos processos de aprendizagem, mais do que a conhecerem todos os factos. Do mesmo modo, cabe à escola e aos 
professores criar uma relação significativa e construtiva com os pais – as boas escolas tendem a tratar os pais e 
familiares das crianças mais como parceiros, e menos como “clientes” da escola. 
Tal como sublinha o artigo 18º da Convenção, 
“os Estados Partes diligenciam de forma a assegurar o reconhecimento do princípio segundo o qual ambos os 
pais têm uma responsabilidade comum na educação e no desenvolvimento da criança. A responsabilidade de 
educar a criança e de assegurar o seu desenvolvimento cabe primacialmente aos pais e, sendo caso disso, aos 
representantes legais. O interesse superior da criança deve constituir a sua preocupação fundamental.” (CDC, 
art. 18º, nº1).
Síntese
Foi a partir da análise das imagens da criança e da Infância que se iniciou, com os docentes participantes do 
projecto, uma reflexão e discussão crítica de algumas da questões enunciadas ao longo deste texto. A 
desconstrução das ideias de crianças objecto e/ou sujeito trouxeram à discussão a própria ideia de professor e de 
trabalho docente e pedagógico. 
Foi também neste sentido que, à medida que o projecto foi avançando, se procurou encontrar com os professores 
um modo de registo dessas reflexões que, respeitando a liberdade de cada um, pudesse agregar aspectos 
significativos dessa partilha e do trabalho realizado com as crianças em espaço de sala de aula4. 
A proposta central, baseada na ideia de que a escola deverá assumir-se como espaço democrático por excelência, 
de partilha e reflexão crítica entre criança e adultos do seu papel enquanto cidadãos das realidades que habitam 
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4 Consultar, em anexo, exemplos de grelhas trabalhadas pelos participantes no projecto. parece ter sido cumprida. Temos, no entanto, a consciência de que o motor fundamental deste tipo de trabalhos 
não é ver-se em si como um fim, mas apenas como um modo de despertar a curiosidade e vontade de aprofundar 
estas temáticas nas instituições onde se desenvolvem, de modo a que os direitos das crianças se tornem uma 
realidade prática e não apenas uma promessa retórica. 
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